
433

Discurso Proferido na Abertura do I Curso Brasileiro Interdisciplinar em Direitos Humanos: Os Direitos Humanos 
desde a Dimensão da Pobreza, no dia 18 de Junho de 2012, no auditório da Assembleia Legislativa, em Fortaleza, Ceará, Brasil

Estamos perante um seleto grupo de 105 
personalidades ativistas e intelectuais dos direitos 
humanos, provenientes do Ceará e dos Estados do 
Brasil. Este destacado contingente humano é mui-
to diferente do que iniciou o primeiro Curso Inter-
disciplinar do IIDH em setembro de 1983. Neste 
lapso, os tempos e as lutas mudaram o roteiro 
para a democracia e os direitos humanos revolu-
cionaram a América. Em meio a tantos inimigos 
da humanidade e perante brutais atropelos à dig-
nidade dos povos, o Brasil rejeitou o autoritaris-
mo e empreendeu o caminho do progresso demo-
crático. Ao longo da última década do século XX, 
essa heróica tendência regional foi comentada em 
sucessivas edições do Curso Interdisciplinar que 
depois de 30 anos, faz–se pela primeira vez fora da 
sede do IIDH e inauguramos hoje, em Fortaleza, 
com o Instituto Brasileiro de Direitos Humanos, 
o governo e a procuradoria do Estado do Ceará e a 
Universidade de Fortaleza. 

Este curso em Fortaleza o convocamos com a 
ideia fixa de indicar que a pobreza crítica é conse-
quência acumulada de crimes econômicos contra a 
humanidade e que é a violação mais grave à digni-
dade humana. Este curso para o Brasil o organiza-
mos com a ideia fixa de reconhecer que há respon-
sáveis por estes crimes e que falta um enfoque de 
direitos nas políticas para erradicar a pobreza críti-
ca. E, sem duvidá-lo, este curso o enfocamos para 
apontar na história recente da região – a partir de 
nosso grande anfitrião - que os direitos humanos 

dos pobres nunca se respeitaram e que valem mui-
to pouco em nossa democracia. Este é o Âmbito 
Político que o IIDH comprometeu-se em 2007, 
para abordar o problema dos direitos humanos e da 
democracia sob a dimensão da desigualdade social 
e dos direitos das comunidades em pobreza extre-
ma. O compromisso do IIDH neste curso, como o 
forjamos na edição XXVI de 2008, consiste tam-
bém em lembrar as obrigações dos Estados perante 
o sistema interamericano de direitos humanos e 
advertir sobre a responsabilidade de cumprir as de-
cisões e as sentenças da CIDH e da Corte IDH que 
têm dado claras mostras para a proteção de grupos 
vulneráveis e excluídos em nossa América. 

Em consequência, sob nossa perspectiva he-
misférica, estamos empenhados em valorizar e 
promover a ação dos mecanismos do sistema inte-
ramericano para a exigibilidade dos direitos e lem-
brar as obrigações dos Estados quando a justiça 
local não funciona ou o faz timidamente em casos 
de extremas desigualdades, com graves deficiên-
cias e parcialidades. Ao longo de todo o processo 
do Curso, o IIDH demonstrará que a educação em 
direitos humanos, –que é um direito no Protoco-
lo de São Salvador–, é uma poderosa ferramenta 
curricular para que as meninas, meninos e jovens 
em situação de pobreza, desde a primeira idade 
escolar, desenvolvam competências democráticas 
e de exercício pleno de direitos para assegurar seu 
próprio projeto de vida digna. Um dos direitos ini-
ciais da democracia é a participação das pessoas, e 
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decidir sobre seu destino. Se queremos ter suces-
sos, há que fazê-lo desde a primeira idade esco-
lar que forjem movimentos de direitos humanos 
“desde baixo”. 

Analisaremos as inter-relações medulares en-
tre a democracia e os direitos humanos que ainda 
não alcançam sequer cobrir o “conteúdo mínimo” 
dos direitos humanos das pessoas e das comunida-
des indigentes e em pobreza crítica. Este processo 
de pensamento dialético, que irá mais além do 1º 
Curso no Brasil, não oculta a negação dos direitos 
humanos e sociais, que desvirtua completamente 
a personalidade humana. A condição desumana 
da pobreza e da miséria – chamem-na exclusão 
se quiserem–, violenta não só seu entorno senão 
que é um grave delito contra a democracia, é um 
profundo dano à liberdade e nega a dignidade hu-
mana. Há milhões de pessoas às que seus direitos 
são desprezados em suas próprias famílias e gru-
pos, nas penitenciárias “visivelmente lotadas de 
pobres que são delinquentes… ou de delinquentes 
que são pobres”, nos disse César Barros Leal no 
curso XXIX em 2011. 

O mundo e o Brasil vivem em meio a novas 
inter-relações políticas mais favoráveis à liberdade 
e à justiça. Agora a cidadania latina e caribenha da 
América quer mais democracia e o expressa nas 
urnas, mas aspira que a democracia seja mais real 
e que, sem mais rodeios nem cúpulas, de forma 
mais simples, comprometida e direta, as institui-
ções públicas e os partidos políticos aproximem-se 
e escutem o clamor das pessoas pela realização ur-
gente e sem demoras de um projeto viável de vida 
digna. Agora nos assomamos à segunda década do 
século XXI, com suas transformações e mudanças 
aceleradas que têm gerado crescimento, ainda que 
também tenham agravado as brechas da desigual-
dade muito mais assimétrica entre países e dentro 
dos povos. Tais desajustes também têm provocado 
confrontações inimagináveis e ainda mais radicais 
entre culturas e civilizações que quando caducou 
o enfrentamento bipolar entre as duas ideologias, 
duras e puras, que dominaram a funesta guerra 
fria entre o capitalismo e o comunismo.

Ainda que hoje a globalização nos faça muito 
mais informados do desenvolvimento e também 
das tragédias humanas, muito rápido caem no es-
quecimento. Antes nos custava encontrar dados 
e informações fidedignas para denunciar a dor e 
o espanto pelas grotescas violações aos direitos 
humanos. Agora há muita imprensa virtual que 
nos mostra cada vez mais os detalhes da morte 
por fome, do desterro pelo êxodo de migrantes, e 
do rosto trágico da guerra na “moderna” escalada 
bélica internacional.

Mas, quem lê séculos na história e não a fe-
cha ao ver as mesmas coisas com diferente data? 
As mesmas dores e as mesmas tragédias, as mes-
mas guerras e os mesmos tiranos, as mesmas cor-
rentes. Às graves atrocidades e aos grandes dramas 
lhes está passando o mesmo que às letras mortas. 
Passado um tempo, nem a extrema pobreza do lado 
nos diz algo. Nem emocionam, nem doem, nem 
comovem. A que segue é uma história verdadeira 
a propósito do cadáver de uma indigente de pou-
co mais de 30 anos que apareceu morta em uma 
rua urbana de uma capital da América Central. A 
declaração forense certificou que o decesso teria se 
produzido “por causas naturais”. Cabe perguntar-
-nos que sociedades seremos nas que a morte por 
fome, abandono e doença na rua, pode ser consi-
derada “natural” e certificada assim por uma enti-
dade oficial. Não faz muito, o presidente eleito de 
um país vizinho confessava-me a vergonha que lhe 
paralisava quando devia pedir o voto a pessoas que 
rebuscavam seus alimentos no lixo. 

Tudo isto é por si só grave, a fome mata e o 
direito à alimentação é questão urgente de direitos 
humanos que se torna ainda mais sombria com a 
crise alimentar que paira sobre nossa região e, em 
maior gravidade, com os mais pobres. Acredito 
que não era isto o que os escritores latino-ameri-
canos acunharam na estética do “realismo mági-
co”, ainda que tanto é assim que terminamos por 
considerá-las normais e deixamos de indignar-nos 
perante o drama humano da miséria e da violên-
cia que causam os crimes econômicos contra a 
humanidade. 

Nesta conjuntura de Copa do Mundo algo 
está ocorrendo no Brasil. Há sinais de esperança 
e também motivos de preocupação e, em qualquer 
caso, os paradoxos multiplicam-se. Como interpre-
tar o fato de que, desde faz mais de uma década, os 
analistas venham falando de uma crescente “crise 
dos partidos políticos” na região, enquanto que no 
ano de 2002 assistimos a uma verdadeira “mara-
tona eleitoral” com mais de 15 processos eleitorais 
e mais de 350 milhões de votantes brasileiros? E 
como interpretar o fato de que, segundo o Latino-
barômetro de 2006, aproximadamente 70% dos la-
tino-americanos pense que seu país está governado 
por grupos que só buscam seu benefício, junto ao 
fato de que, o apoio à democracia brasileira dure já 
mais de três lustros, e que dê um salto de qualidade 
em seu desenvolvimento social? 

O Brasil saiu da ditadura há 25 anos e em-
preendeu o caminho de sua reconstrução civil. 
Mesmo que tenham tropeçado no início foram 
capazes de conduzir com bom governo e transpa-
rência à admirável condição atual. É a partir desse 
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fundamento que as transições são confiáveis até 
para os mais pobres. E o novo – assim como sur-
preendente -, é que os pobres de nossa região não 
tenham se desencantado com a democracia. São 
quem, de maneira majoritária, comparecem pon-
tualmente às urnas, com a esperança de encon-
trar resposta a sua desesperante situação. Assim, 
entre a impaciência e a resignação, os pobres da 
América Latina têm sido e são o suporte de nos-
sas democracias. Quanto tempo mais durará sua 
“ardente paciência”? 

Se é certo que os seres humanos nascemos 
iguais, que devemos fazer para que esse momento 
–o do nascimento- não seja o primeiro e o últi-
mo em que somos verdadeiramente iguais? Como 
faremos para que esses quatro de cada dez lati-
no-americanos que hoje sobrevivem na pobreza 
tenham direitos humanos, sem que isso seja o 
único que têm? Pois, como sabemos, ser titular 
de direitos não alivia a fome nem previne ou cura 
as doenças, não tem teto que protege do frio nem 
veste nem educa nossos filhos e filhas... Quem 
responde pelos direitos dos pobres? 

Não deixa de ser paradoxal que ainda os go-
vernos de característica “progressista”, os quais 
em anos recentes acederam ao poder na região, 

mostrem sérias reservas quando se trata de re-
conhecer que existe um “enfoque de direitos” re-
lacionado com a pobreza e os direitos humanos. 
Hoje gostaríamos de imaginar que, em um futuro 
não muito afastado, os tribunais de justiça con-
verter-se-ão em um cenário legítimo para expor 
reclamações em torno a estes muito humanos di-
reitos, como por exemplo, o direito à alimentação 
pelas mortes e à educação nas escolas em perigo 
de extinção pela desigualdade. 

No discurso que pronunciou ao receber o 
doutorado honoris causa que lhe concedeu a Uni-
versidade de Lovaina, Monsenhor Oscar Romero 
advertia do perigo que supõe “a falsa universali-
zação que sempre termina em conivência com os 
poderosos.” Acredito que esse é o perigo de cair 
em uma simples retórica quando falamos da po-
breza e dos direitos humanos. Os direitos huma-
nos, como sabemos, são universais, inerentes a 
todas as pessoas de qualquer condição social, e 
essa é sua fortaleza, mas ficarmos aí, contentar-
-nos com isso, seria cair na “relativa universali-
zação” (Nikken). Só colocando nossos empenhos 
em traduzir em realidades concretas tal universa-
lismo, serviremos verdadeiramente à causa dos 
direitos humanos e dos mais pobres.




